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Resumo

Um dos principais objetivos da implantação de parques naturais em áreas contíguas ou próximas das fronteiras tem sido a conservação da biodiversidade. Entretanto, por se situarem em zonas consideradas estratégicas para o Estado, critérios geopolíticos também vêm sendo relevados. Em alguns países, parques em fronteiras internacionais significam (a) solução para litígio na definição de limites ou (b) obstáculos naturais para conter o avanço de frentes migratórias externas. Servem também como (c) solução para conflitos armados, colocando-se na região em disputa uma zona buffer ou neutra. Podem, ainda, converter-se em (d) símbolos de paz e cooperação entre dois ou mais países, oferecendo oportunidades conjuntas à pesquisa e à exploração turística. No Brasil, a ideia de parques situados em faixa de fronteira incompatibiliza-se com a teoria das fronteiras vivas, construída no âmbito do pensamento geopolítico brasileiro, ao longo de décadas, e incorporada nas instituições militares do país. O presente artigo aponta para a necessidade da construção de novas teorias e práticas de fronteira, de modo a atender à contemporaneidade e à complexidade dos fatores que hoje envolvem essas regiões.
Introdução

O último inventário publicado pelo Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), elaborado em 2007, acusava a existência de 227 complexos de áreas naturais protegidas transfronteiriças no globo, incorporando 3.043 áreas individuais designadas para a conservação. Isso significa 4.626.601.85 km², aproximadamente 10% de todas as áreas protegidas do planeta (UNEP/WCMC, 2007). O objetivo principal desses parques vem sendo o de ampliar a proteção de ecossistemas naturais de relevância ecológica e aumentar a área efetiva de abrigo às populações animais. Os benefícios advindos da gestão compartilhada são múltiplos, dentre os quais, a otimização dos equipamentos e pessoal para fiscalização e patrulhamento, o melhor manejo e monitoramento de espécies ameaçadas de extinção, o controle no fluxo de turistas e a educação ambiental. Essas áreas conjugadas permitem, ainda, a ampliação da base de conhecimento científico e um sistema de informação mutuamente acessível para atender às emergências ambientais, particularmente em casos de incêndios.
Bourliére (2009) aponta dois fatores importantes que justificam a criação de parques nas bordas dos países. Um refere-se ao fato de fronteiras entre Estados corresponderem, quase sempre, a barreiras naturais. Cordilheiras, por exemplo, foram fartamente utilizadas para definir limites territoriais entre os países. Montanhas são regiões agrestes e comumente pouco povoadas cujas possibilidades de desenvolvimento agrícola e industrial são mínimas, fato que possibilitou a conservação da vegetação natural e propiciou refúgio para a fauna. Outro fator diz respeito às rivalidades seculares da humanidade. Em áreas de fronteiras, sempre militarmente guardadas, a circulação de pessoas é restrita, reservada tão somente a guarnições militares e postos aduaneiros. A natureza pode, então, desenvolver-se sem grandes ameaças. Nesse caso, afirma Bourlière, os antagonismos humanos serviram à causa da vida selvagem (pg. 12). 
 
Ferreira (1986) entende a fronteira como a “linha de demarcação; local onde se separam dois territórios ou territórios contíguos” (pg. 814). A faixa de fronteira é uma zona específica de segurança, situada dentro do território nacional e ao longo das fronteiras. No Brasil, a Constituição Federal de 1988 fixou-a em 150 km de largura. Áreas protegidas transfronteiriças, para a União Mundial para Natureza (UICN), “são áreas de terra e/ou mar que se estendem por uma ou mais fronteiras entre Estados, subunidades nacionais como províncias, estados e áreas autônomas, e/ou áreas que vão além dos limites jurisdicionais e de soberania nacional, cujas partes constituintes são especialmente destinadas à proteção e manutenção da diversidade biológica e os recursos naturais e culturais associados a elas, e que são manejadas cooperativamente de forma legal ou por outros meios efetivos” (IUCN, 1999, pg. 147). 
Geopolítica e Áreas Protegidas

Para a geopolítica clássica, a fronteira sempre foi considerada um dos mais importantes elementos do Estado. Seu dinamismo e função têm sido exaustivamente examinados através dos tempos por inúmeros autores e por diferentes escolas jurídicas e geopolíticas. As estratégias utilizadas pelos países para protegê-las ou desenvolvê-las têm sido diversas, em especial, quando se tratam de áreas naturais protegidas. 
Solução para Litígio na Definição de Limites Internacionais 
Para a Argentina, parques nacionais fronteiriços desempenharam um papel estratégico na definição de seus limites territoriais. Razões geopolíticas, além das preservacionistas, impulsionaram a criação de parques nacionais na Patagônia, na fronteira com o Chile, no início dos anos 1900. A necessidade de pronta demarcação vinha pela distância geográfica existente entre a periferia e a capital Buenos Aires, o que dificultava a proteção da totalidade do território argentino. Além disso, a criação de parques fronteiriços, com o Chile, buscou resolver problemas que não chegariam a ser solucionados pelas vias diplomáticas, apontava Perito Moreno. Com essa medida, as fronteiras foram assentadas de forma rápida, econômica e em lugares remotos, garantindo à Argentina soberania sob um vasto território. As fronteiras transformaram-se, por fim, de área de tensão em zona neutra, de zonas inóspitas em pólos turísticos. Com essa estratégia a Argentina criou, efetivamente, os primeiros parques nacionais da América do Sul, com posteriores investimentos em infraestrutura hoteleira e de transporte. Hoje, das 34 áreas definidas como Parques, Reservas e Monumentos Naturais da Argentina, 13 estão localizadas em áreas de fronteira internacional com um fluxo respeitável de turistas que contribuem, significativamente, para a economia nacional.
 
Obstáculo natural contra o avanço de frentes de colonização estrangeiras
Para alguns países, uma área natural legalmente protegida, em região de fronteira, pode se tornar um obstáculo para conter a penetração de frentes de colonização e movimentos expansionistas de países vizinhos. Há indícios de que a criação, em 1939, do Parque Nacional Iguazu (55.000 hectares), na Província de Misiones, em território Argentino, tenha também relevado esse aspecto, além de proteger as famosas cataratas do Iguaçu e remanescentes da Floresta Atlântica Interior. Para conter a histórica expansão brasileira sobre as terras Platina, a área natural constituía-se num buffer, uma zona de amortecimento ou dissuasão (Andersen, 2005). 
Símbolo de paz e cooperação
Com o objetivo de promover a reconciliação de fronteiras conflituosas surge, na década de 1930, o conceito de “Parques para a Paz”, que se consolida após a segunda metade do século XX com a proliferação dos Estados-nações.  A ideia é manter ou promover a paz entre países, evitando conflitos que podem ser de diversas ordens, como lutas pela independência após o período colonial, separatismos criados por conflitos religiosos e étnicos, disputas por acesso, controle e exploração de recursos naturais como a água, dentre outros. Esses parques são formalmente criados com dois objetivos claros: proteger e manter a diversidade biológica e os recursos naturais e culturais associados, e promover a paz e a cooperação entre duas ou mais nações. Com esse espírito, Polônia e Tchecoslováquia firmaram convenio para a criação de dois parques em suas fronteiras, ainda indefinida por legado da Primeira Guerra Mundial. O convênio permitiu a união do Parque Nacional Tatrzanski com a reserva tcheca do mesmo nome e que hoje abrigam os grandes carnívoros desaparecidos do resto do continente europeu. São parques dirigidos a pesquisas cientificas e ao turismo. A união simbólica do Glacier National Park dos Estados Unidos com o Waterton Lakes National Park do Canadá, em 1932, deu origem ao primeiro parque internacional das Américas e teve como objetivo comemorar as estreitas relações de paz e cooperação entre as duas nações. Em ambos os casos, os planos de manejo foram elaborados de forma coordenada. 
Na fronteira México-Estados Unidos outro parque fronteiriço foi criado, em 1935, por solicitação de alguns congressistas norte-americanos e em consonância com a política da boa vizinhança estabelecida pelo presidente Roosevelt para a América Latina. Trata-se do Big Bend National Park, no Texas. Em resposta tardia, o presidente Carlos Salinas autoriza a criação, em 1994, de duas áreas de proteção adjacentes: Sierra de Maderas del Carmen em Coahuila, e Cañón de Santa Elena, em Chihuahua. Ainda, seguindo a filosofia de parques para a paz, surgiram na América Central, nos anos 80, o parque internacional La Amistad, na fronteira entre Costa Rica e Panamá. Outro exemplo na América Central é o complexo de áreas protegidas transfronteiriças de Trifinio entre El Salvador, Guatemala e Honduras. O Presidente da Costa Rica, laureado pelo prêmio Nobel, Oscar Árias, resumiu sucintamente a importância da iniciativa: “Parques para a paz reduzem as pressões históricas sobre as fronteiras por oferecer, aos governos, uma agenda de ação mútua e com tema de interesse comum” (Chamerlain, 1997, p. 49). 
Da Cortina de Ferro ao cinturão verde 

Em 1989, após a caída do muro de Berlim, vários parques naturais transfronteiriços foram criados onde antes fora edificada a Cortina de Ferro, uma barreira real formada por muros, cercas de arames farpados e/ou eletrificados, minas explosivas e torres de controle que dividiam os dois blocos na Guerra Fria. Estendia-se por cerca de 6.500 km, desde a costa do Ártico, entre Finlândia e Rússia, até as fronteiras áridas da Bulgária com a Grécia. O despovoamento humano e a ausência de atividades produtivas e comerciais ao longo deste imenso corredor foram capazes de produzir, durante 40 anos, uma impressionante recuperação dos ecossistemas e possibilitou a reprodução de várias espécies de animais. Nessa faixa, posteriormente desmilitarizada, a Federação de Parques Nacionais da Europa implantou várias áreas protegidas transfronteiriças, incluindo a primeira Reserva da Biosfera Trinacional - a Carpathian - entre Polônia, Eslováquia e Ucrânia. A Alemanha protegeu, com parques naturais, mais da metade do trecho que antes dividia seu território. A Finlândia e a Rússia criaram a maior área natural protegida da Europa com um par de parques nacionais geminados. Outros parques uniram a Áustria com a República Tcheca e a Hungria (Cerovsky, 1998). Hoje, mais de 30% das áreas naturais protegidas da Europa estão localizadas na ex-Cortina de Ferro, que se transformou num cinturão verde transcontinental. 
Depois da Europa, a África é o continente que mais possui parques transfronteiriços. Na fronteira Uganda-Congo-Ruanda, por exemplo, foi criado um complexo de áreas protegidas para abrigar grande variedade da fauna africana, incluindo os famosos gorilas de montanha. Na fronteira entre a Tanzânia e Quênia, nos sopés do monte Kilimanjaro, quatro unidades de conservação interligadas propiciam que mais de um milhão de animais selvagens vivam e se reproduzam em liberdade. Reconhecendo a importância geopolítica dos parques no continente africano, Nelson Mandela criou a Fundação Parques da Paz, em 1997, ao mesmo tempo em que inseriu um capitulo especial sobre meio ambiente no plano nacional de defesa da África do Sul. Hoje, os vultosos recursos advindos com o turismo nos parques africanos vêm destituindo os predatórios safáris dos séculos passados, para tornarem-se força vital ao desenvolvimento econômico.
O contencioso Equador-Peru na América do Sul
Na América do Sul, o exemplo mais notável de Parques para a Paz ocorreu na região da Cordillera Del Condor, território de disputa entre Equador e Peru e motivo de vários conflitos bélicos em torno dos acidentes geográficos que determinavam a fronteira entre os dois países. Dourojeanni (2005) lembra que a Cordilheira do Condor é um dos mais importantes hotspots do mundo; local onde a diversidade biológica é concentrada, com enormes proporções de plantas e animais ainda desconhecidos, com muitos endemismos e números consideráveis de espécies que são raras ou quase extintas em outros lugares (pp.4). Nessa mesma região localiza-se a jazida de Nabija, rico depósito de ouro, além de outros recursos minerais como petróleo e prata. Todos esses elementos, numa mesma região, fizeram com que a disputa entre os dois países envolvesse interesses geoeconômicos, de exploração de matérias-primas e ecológicos. A criação de um parque natural que cobrisse a região como solução ao contencioso foi feita pela organização não governamental Conservation International, em 1995. Daí o surgimento do Parque Nacional Ichikag Muja Cordillera Del Condor, no Peru e do Refugio de Vida Silvestre El Zarza, da Reserva Biológica El Quimi e do Parque Binacional El Condor, no Equador. O principal problema desses parques advém das minas que foram lançadas por aviões  na mata fechada e que, devido às chuvas freqüentes na região, acabaram por mudar  de lugar. Pressupõe-se que ninguém poderá entrar no parque até que a natureza se encarregue de restaurar a área, degradando as bombas e as tornando inofensivas. 

A posição brasileira sobre parques nas fronteiras
O tema das fronteiras sempre foi uma grande preocupação geopolítica e dos militares brasileiros devido à dimensão continental do país e à necessidade de manter a integridade territorial. São 15.719 km de fronteiras a serem guardadas, das quais, aproximadamente 11.500 km se encontram na Amazônia, excluindo as fronteiras marítimas. Essa grande extensão de borda e os chamados “vazios demográficos” no interior do país levaram estudiosos da geopolítica brasileira a consolidar a “teoria das fronteiras vivas”, como forma de ocupar e proteger essas áreas distantes. Acreditava-se que as fronteiras refletiam o poder de um Estado e deveriam ser ocupadas por assentamentos humanos cheios de vitalidade, enquanto se reconhecia que as Forças Armadas não disporiam da logística necessária para tão grande tarefa (Soares, 1972). 
A teoria das fronteiras vivas foi aplicada por alguns governos do Brasil, dentre os quais, o de Getúlio Vargas que criou a faixa de fronteira com 150 km de largura, proibindo nesta a propriedade da terra a estrangeiros; ao instituir os territórios federais controlados diretamente pelo Conselho de Segurança Nacional e quando impulsiona programas de ocupação massiva nas fronteiras do Prata, empreendidos por empresas colonizadoras gaúchas. A concepção das fronteiras vivas é novamente convertida em programas governamentais com a entrada dos governos militares de 1964 a 1985. 
Na década de 1980, o Projeto Calha Norte, na região Amazônica, tinha o objetivo manifesto de preencher o vazio demográfico da fronteira norte, na sua divisa com a Venezuela, as Guianas, a Colômbia e o Peru. A área do projeto abrangia cerca de 6.500 km de extensão, ou seja, 14% do território brasileiro. O Projeto colocava-se como uma reação à possível internacionalização da Amazônia, numa época em que as taxas de desmatamento da floresta aumentaram consideravelmente, gerando protestos internacionais. Outros fatores embutidos no “Projeto Calha Norte” diziam respeito ao contrabando de drogas e minerais, a instabilidade política dos países vizinhos e suas guerrilhas e a possibilidade de criação de parques ou reservas indígenas nas fronteiras (Cavagnari, 2000). A ocupação dessa imensa região fronteiriça, coberta pela maior floresta tropical do planeta em termos de biodiversidade, foi feita pelas próprias Forças Armadas. A efetivação do Projeto Calha Norte e do Projeto SIVAM – Sistema de Vigilância da Amazônia - passaram a garantir, respectivamente, a presença de destacamentos militares ao longo da fronteira amazônica e o controle do espaço aéreo da região. Os assentamentos pela população civil, que seriam estimulados posteriormente, eram considerados polos de irradiação fronteiriços que visavam assegurar a fronteira viva para a defesa nacional. 
Fronteiras vivas versus áreas naturais protegidas 

A criação de parques naturais nas fronteiras sempre foi considerada uma aventura extremamente perigosa para os estudiosos brasileiros do campo da defesa. Referindo-se ao projeto de criação do Parque Nacional Montanhas do Tumucumaque, situado no estado do Amapá e nas bordas da Guiana Francesa e o Suriname, Rocha Correia expressou o que poderia ser considerado uma visão compartilhada nos meios militares: “Nós somos radicalmente contra a criação de parques e reservas florestais em áreas de fronteira, como é o caso do projeto do Parque Tumucumaque, por razões geopolíticas óbvias. Nós inclusive somos a favor da redução do Parque Nacional do Iguaçu. Fronteiras não devem ser vazias em detrimento a benefícios multinacionais” (Correia, 1973, p.80). 
O Parque Montanhas do Tumucumaque foi criado apenas em 2002, após muita resistência de militares. O Parque Nacional do Iguaçu não foi reduzido, pois já era um parque legalmente desapropriado e consolidado. Entretanto, a formação de um parque bi-nacional unindo-se ao Parque Iguazu da Argentina nunca ocorreu. Aliás, poucos programas oficiais de cooperação entre os dois parques foram desenvolvidos desde a sua criação, embora façam parte de uma mesma unidade florestal e habitat das mesmas espécies de fauna e flora. Os planos de manejo dos dois parques foram elaborados separadamente. 
Igualmente, a criação de Reservas indígenas, em faixa de fronteira, tornou-se uma preocupação constante das Forças Armadas do Brasil por acharem que falta aos indígenas o espírito de patriotismo, o sentido de soberania e defesa do território nacional. Além disso, acreditam que grupos culturais minoritários são mais suscetíveis de serem assimilados por outras nações (Guimarães, 1993). Outro receio é a possibilidade de desmembramentos dessas Reservas. No caso do Parque Nacional Yanomami, na Amazônia, temia-se que se transformasse numa Reserva binacional, juntamente com o território Yanomami da Venezuela ou que compusesse um Estado indígena independente, sob a tutela das Nações Unidas. Para atender a essa preocupação, no governo de José Sarney, foram assinados dois decretos presidenciais (nº. 94.945 e 94.946) de modo a garantir a participação do Conselho de Segurança Nacional na identificação e demarcação de terras indígenas (Guimarães, 1993). O Parque Yanomami só foi criado na presidência de Collor de Mello, pelo então Secretário de Meio Ambiente José Lutzemberger, após enfrentar forte oposição dos quartéis e discursos inflamados de alguns congressistas. 
  
Em 2009, a decisão do Supremo Tribunal Federal pela demarcação da área de 1,7 milhão de hectares da reserva indígena Raposa Serra do Sol, situada em área de fronteira no estado de Roraima (fronteira com a Venezuela e a Guiana), alvo de disputa dentre grupos indígenas e agricultores, não negligenciou os anseios das Forças Armadas do Brasil. O Supremo determinou a possibilidade de instalação de bases militares na área indígena e o livre acesso da Polícia Federal e do Exército à região, sem que fosse necessária a autorização da FUNAI (Fundação Nacional do Índio). Por outro lado, estabeleceu que o usufruto das terras, por parte das comunidades indígenas, não abrangeria o aproveitamento de recursos hídricos e energéticos, a pesquisa das riquezas naturais ou a garimpagem. 
Conclusão
É crescente o número de áreas naturais protegidas transfronteiriças ou situadas nos limites entre dois ou até três países. No mundo globalizado, a fronteira vem demonstrando ter uma nova dinâmica e maior flexibilidade, diferente daquela apresentada nos cenários do século XIX. O significado das fronteiras também se altera na medida em que se formam blocos econômicos regionais. A fronteira, anteriormente vista como um muro torna-se uma ponte, de barreira a lugar de encontro. A formação do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e da União das Nações Sul-americanas (UNASUL), bem como do Conselho de Defesa Sul-americano pressupõem uma flexibilização das atuais estratégias militares do Brasil e permitem abrir caminhos para novas iniciativas mais brandas de cooperação fronteiriça. Trata-se, portanto, de buscar a contemporaneidade na construção de novas teorias e práticas de fronteiras ante as mudanças políticas e econômicas regionais, e que atendam à proteção da biodiversidade, à sobrevivência e a cultura das populações tradicionais que nela habitam, em especial na região amazônica, e concomitantemente, à segurança da região. 
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� Os parques Nacionais Los Glaciares, Nahuel Huapi, Lanin, Los Alerces, Laguna Blanca, Perito Moreno, Lago Puelo e Tierra del Fuego estão localizados em diferentes pontos da fronteira com o Chile que, por sua vez, também corresponde com outros parques fronteiriços. O Parque Nacional Baritú foi criado na fronteira da Argentina com a Bolívia; o Parque Nacional Rio Pilcomayo, na fronteira com o Paraguai; e o Parque Nacional El Palmar, na fronteira com o Uruguai. Na fronteira da Argentina com o Brasil, encontra-se o Parque Nacional Iguazu que se une ao Parque Nacional Iguaçu, no Brasil. Mais ao sul, localiza-se a Reserva Natural Estricta San Antonio, cuja porção norte faz fronteira com o Brasil, pelo rio homônimo.


� Apesar de muitas resistências, sete parques nacionais foram criados nas fronteiras continentais do Brasil ao longo de sua história. Cinco estão localizados na Região Amazônica: Parque Nacional Cabo Orange (estado do Amapá na fronteira com a Guiana Francesa); Parque Nacional do Monte Roraima (estado de Roraima na fronteira com a Guiana e a Venezuela); Parque Nacional Pico da Neblina (no Amazonas, fronteira com a Venezuela), Parque Nacional Serra do Divisor (estado do Acre na fronteira com o Peru) e o já mencionado Parque Nacional Montanhas de Tumucumaque. O Parque Nacional do Pantanal Mato-grossense (estado do Mato Grosso na fronteira com a Bolívia) localiza-se no centro-oeste do país e o Parque Nacional do Iguaçu (no estado do Paraná na fronteira com a Argentina), na região sul. Vários deles colidem com outro parque do outro lado da fronteira como a Reserva Florestal do Tumucumaque e a Reserva Florestal Sipaliwini no Suriname; o Parque Nacional Serranía de La Neblina e o Monumento Natural Roraima, na Venezuela; o Parque Nacional Sierra Del Divisor, no Peru e; o Parque Nacional Iguazu, na Argentina.
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